
EXCETENTíSSIMO SENHOR ETIET PRIOLI PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAT DEMONTE AZUT PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO

Ref. - Resposta ao Ofício ne O2OIZOZO

PAULO pANHOZA NETO, brasileiro, solteiro,
portador do Rc.2r.72I.704_7 _ SSp/Sp, bem como do CpF 178.635.928-60 _ MFlSp,
Vereador Ereito para o Mandato 2077 /2020, vem muito respeitosamente à presença
de Vossa Senhoria, em resposta ao Ofício O2,/2,2,,datado de 06 de março de 2O20,
informa r o que segue;

No tocante aos apontamentos de que trata do acumuro das
minhas funções de Vereador e procurador do Município nos TC 005g21.ggg.16 e TC
004866 989 19, ambos encontram-se em regurar tramitação junto ao Tribunar de
Contas do Estado de São paulo, perante os Conselheiros respectivamente designados,
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asu ardan do anto iulgamen to do mér ito no caso em la.

Todavia tenho a esclarecer, que o referido acumulo das funções
aqui tratadas, já foram objeto de anárise por parte do conserho Federar e Estaduar da
ordem dos Advogados do Brasir, vindo a decidir de forma definitiva pera reguraridade
no acumuro das funções de Vereador e procurador, conforme encaminho em anexo às
respectivas decisões p ublicadas.



Com o mesmo entendimento da OAB, o Ministério público do
Estado de são Paulo, arquivou o rnquérito civir ne 14.0347.oo0o397 /20r7-r, por

entender como regular e regar o acumuro de função de Vereador e procurador, sendo
que tal arquivamento foi confirmado pelo conselho superior do Ministério público do
Estado de são Paulo, portanto ambos os órgãos Ministeriais de primeiro e segundo
grau entenderam como regular o acumulo das funções no caso em tela.

Tais entendimentos encontram amparo legal na Constituição

Federal, em nossa Lei orgânica do Município de Monte Azur paurista e no Estatuto da

Advocacia, portanto inquestionável do ponto de vista legal e moral o acúmulo das

funções por mim exercidas no Município, conforme veremos;

ARTTGO 38, tNC|SO ilt DA CONST|TU|çÃO FEDERAL;

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam_se as
seguintes disposições: (Redação dada pela Emenda
Constitucional ns 19, de 1998)
(... )
lll - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade
de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso
anterior;
(... )

ARTIGO 17, ALíNEA II, ITEM 1, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO;

Art. 17. Os Vereadores não poderão:

ll - desde a posse:

1, havendo compatibilidade de horário, exercerá
cumulativamente seu cargo, função ou emprego, percebendo as
vantagens, sem prejuízo da remuneração de vereança;

t...,



portanto como cabalmente acima demonstrado, através da
constituição Federa, da Lei orgânica do Município e do Estatuto da Advocacia, não
existe impedimento jurídico, morar ou regar, no acumuro das funções de Vereador e
Procurador no Município de Monte Azul paulistal sendo este o entendimento da
ordem dos Advogados do Brasir e do Ministério púbrico paurista. E tendo a convicçãoque o Tribunar de contas do Estado trirhará o mesmo caminho da legaridadá e
moralidade, acompanhando os entendimentos já exarados de acordo 

"orn " norr.
legislação vigente.

ARTIGO 30, INCISO I, DO ESTATUTO DA ADVOCACIA,

Art. 30.5ão impedidos de exercer a advocacia:

l- os servidores da administração direta, indireta e fundacional,
contra a Fazenda pública que os remunere ou à
vincu lada a entidade empregadora;

qual seja

Com este ato, dar_se total cumprimento ao ofício supracitado.

Sem mais para o momento, apresento a Vossa Senhoria meu
protesto de elevada e distinta consideração, estando à disposição para quaisquer
outros esclarecimentos que se fizerem necessário.

Monte Azul Paulista,0g de março de 2020

PAULO PANHOZA NETO

Vereador do Município



SÃO PAULO

SCD/7 s9/2018/ale
(favor usar como reÍerência)

São Paulo, 13 de março de 2018.

Atenciosamente.

Em atenção ao requerimento de V.Sa.,protocolado em 4 de dezembro de 2O!7, segue anexa a cópia do r.despacho dos
Membros e Presidente da Comissão de Seleção e lnscrição desta Seccional.

Outrossim, informo que foi anotado em
sua inscrição o impedimento do artigo 30, inciso ldo Estatuto da Advocacia e a ordêm
dos Advogados do Brasil (Lei Federal ns g.906/94), conforme o referido despacho.

Horione Câ n dido Mani
Gerente

Departamentô de Ca d astro

NUA ATICHIETA, 35, 3. A,'DÂn . sÁo FÂULo - !p - oíOí 8-OOO . http!/www.oab.p.or!.b.

llmo(a). Sr(a). Dr.(a)
PAULO PANHOZA NETO
AV. 15, N9 615, CENTRO
74780-280 BARRETOS. SP

I _l



llt l'. : l)orr rincilr con t t.it l,nrtl(, I'lt tt llozit Nclo.

Sr. Presidcnlc, hii cntendiurcrrto consoli<lado do
llqrc*io co.scl.o ricrrcrar(ra o^B rrc qrre o vc'cil(ror esti'l Ílpcr.rs irrr'ctri<ra dc
atlvorlirr {:onlril it liazcndu PÍtl)lica quC O Ienlunct.íl:

"No cr11n111o, inrpor(nntc lcr ctrl trrerrtc <1tre a rcgril é ir
lil)er(ladc do e:lctoicio dr: trabalho, profissão ou ofioio, titl
conro dispôc o arl, 5q, XIII, da Car.ta Magrrt. dcvcndo
assilll, to(lits as norntas tle lirrritaçr.io clrr exelcício dir
ittlvocacia scrcnt i ntetp,.eladas rlc nrarrcirl r.oslrj, iva. Ncs^se
scllti(lo, o advogado qtrc seja clcilo verea<lor. c qu!.,ti.io
exerçí1 cargo na lllcsA clir.clora (lo l)odcr Legislarivo tlcvc
currrprir', tão sonrctrlc, o ilnl)editnenlo p[cvislo rro irrciso l,
do rl.30, da EOAR, Ílbstcn(lo-se dc JtU:lr co,rtt.ir a
Firzcn(lít l)irblica qrrc o renrl tcra. A prcscnlc cilsii j:i
rrorrifcstorr p0siciorranrerrlo rrni:irritne sol)[L, a questilo,,
(l{cç1115e ns 49.0000.2015.000397_0/l,cA, t)ou ?7.05.t5).

Tlata-sc tle cxltcrlicrrlc cncamirrhado pelo(lcpir|li\rtrclllo dc cadílst[o, origirrrtlo cnl rirziio tlc otício rlo Ministtrio
P(tblico. crrr qtlc corlrrrrica (lue o,r\rlvogalo l,tulo l,anhoza Nclo, OAU/Sp,lo191.921. cslilr.iil c\crcctrtlo, c rnulativâIrenle, o cargo (ls vcrcarlor c
1'r'ocrrlatlor -irrrídico rlo MrrnicÍpio dc Montc AzuI paulista_Sl).

itlórrlic:r rcst r içâo a;tlicatla
tl.r íiÁ ()Á l) ).

Pr)rtiutto, pirra ir íirrrçIo dç Vcreador devc incitlir
aos Í)rocurador.cs .lurirlicos Murricipais (art. 30, l.

Assirrr, opino pclil anolaçilo tlo impctlirncnto do
rttit\t 3(), l. do I AOAB.

Sio Xqrrlo. 0 rlc .i;rrrciro rlc 201 8.

.: (_---_ (
. -l(í,r l)ltitc I T)ftrcs Clrnn Spilrola Costrr

Ârscssot'(la Contissilo dc Sclqçtio c lllsct.içi.l()
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llcl.l l)cnrinci:r contra l'nrrlt) l,trrrhozl Nclo.
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Subscrevo o.iudicioso voto do i. Rclâtor

Srio Paulo, 9,, d.e iaueilo de 2018.

/r1/-,fi7'4'/'( "
I.ernaiítla dc Aline ida Carneiro

Asscssora (Ía Contissão dc Sclcçio e lnscrição
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ll.cl'.: I)t'nrinciu ronÍru I'nulu Plnhozu Nclo.

Siio l)arrl a. 9d lner |o de

^con)l)nlllo 
irtlegralnrerrtc o parecer do i

;\sscssr'rre tlu Conrissio c dclcltniuo a a[olflçilo do impcclinrento do ârtiÍ]o 30,
l. tlo li,\() r\ B.

tisru do

t.

ll ast Rrattco
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DT SÃO PÂULO
pRoMoToRrA DE TIUSTIçA DE MONTE AZUL PAULTSTA

i TNQUERTTO CwrL N. 14.O347.OOOO39712Ot7_L

.i 
Promotoria de .Iustiça de Monte Azul paulista - Defesa do pa

: REPRESENTANTE: Wa_lter Alessandro da Silva
l: REPRESENTADO: Paulo Panhozâ Neto

; eSSUffO: impedimento de membro do poder legislativo exercer

.1 
de pessoa jurídica de Direito priblico - no caso, o Município de M

trimônio Público

advocacia em favor

onte Azirrl Paulista.

PROMOÇÁO DE AROUIVAMENTO

EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO

1l Relatório:

O presente Inquérito Civil foi instaurado, mediante
portaria, eÍr, razâo de representaçáo de Wa_1ter Alessandro da Silva
noticiardo que Paulo Panlroza Neto, atual vereador de Monte Azul
Paulista, bem como procurador jurídico de tal comarca, estaria impedido,
pelo artigo 30, inciso II, da Lei 8.906/94 de exercer advocacia em favor
de pessoa jurídica de Direito Público - no caso, o MunicÍpio de Monte
Azul Paulista.

se posicionando

funções (1,7 146l,.

A representaçáo fora instruída com cópias de julgados

desfavoravelmente a possibilidade do acumulo das

O Membro Ministerial, na posse de tais documentos,
instaurou Inquérito Civil para apuraÇâo de eventual impedimento do



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORIA DE WSTIçA DE MONTE AZUL PAULISTA

membro do rroder Iegislativo exercer advocacia em favor de pessoa

lurídica de Direito Público - no caso o Município de Monte Azul Paulista.

Expediu-se o oficio n" 6l!117 ao presidente do
Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo, para que informas se se la
existiu caso parecido iun to a ta1 corte e qual loi o posicionamento sobre
o assunto (Í1s. s8).

A resposta deste não trouxe qualquer informaçáo
relevante ao caso (fls. 120).

Expediu-se o oÍicio n" 613l 17 ao Presidente do
Tribunal Reeionâl Eleitoral do trstado de Sâo Pau1o, para que informasse
qua-l é o poslcionamento da corte sobre o assunto e se iá iulearam alguma
demanda relacionada ao mesmo assunto (fls. 60).

Em resposta ao oficio acima (fls. 1O1/ 106): ,,(...) náo
tendo localizado no banco de dados desse Regional precedentes
referentes ao impedimento de membro do poder legislativo para o
exercício da advocacia em favor de pessoa jurídica de Direito público.,,.

Expediu-se o oficio n" 6L4/L7 ao Presidente da OAB

do Estado de Sáo Paulo , para oue informasse qualéoposicionamento da
instituicão sobre o assunto e como a instituicão tem atuado diante disso.

Em resposta ao oÍicio retro (fls. LL7l, foi lnformado
que as atividades são compatíveis, eis que, ante a dlsposiçâo
constítucional do artigo 5', inclso XIII, o vereador está apenas
impedldo de advogar contra a Fazenda pública quê o ÍemuneÍa.



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃ,O PAULO
pRoMoTORIA DE WSTIçA DE MONTE AZt L PAULISTA

Foram juntados ao feito os relatórios de frequência de
Paulo Panhozâ Neto, os quais revelam que o representado cumpre a
jornada do seu cargo de procurad.or jurídico municipal, inclusive, por
vezes excedendo as 40 horas semanais (arrexo).

O investigado apresentou defesa afirmaldo que,
embora o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil preveja no seu
artigo 30 a proibição de que advogado ocupante de cargo eletivo exerça a
advocacia contra ou a favor do Estado, esta norma náo se aplica ao seu
caso, advogado público. Assim, no seu caso, incide a regra constitucional
(artigo 38, III, da cF), de que servidores púbricos podem acumular o cargo
de vereador, exigindo como único requisito a compatib,idade de horáLrio
(fis. 70 l7e).

2l Fundamento e Ârquivamento

Destarte, esgotadas todas as diligências, ausente
qualquer fundamento para propositura de medida extrajudicial ou
judicial, pois restou evidenciado a compatibilidade das funções ante o
disposto na Constituiçáo Federal, artigo 3g, inciso III, que estabelece que
havendo compatibilidade de horários pode ser acumulado o cargo eretivo
de vereador com cargo de funcionário público.

- o direito fundamental à liberdade do exercício
profissiona-l (art. 5", XIII], o qual que pode ser regulamentado pela lei
infraconstitucional, mas não suprimido;

Não se podemos interpretar o art. 30, II do Estatuto
da OAB ampliando os requisitos de impedimentos de acúmulo de cargos
no Poder Executivo e no poder Legislativo (no caso de servidor público
eleito vereador), eis que ta.l feito violaria:



- o princípio da isonomia (art. S", caput), eis que
outros cargos do Poder Executivo poderiam acumular com o de veread.or,

exceto o de advogado púb1ico, que justiÍicativa de tal diferenciação;

- e, a expressa exceçáo ao princípio da
inacumulatividade de funções, prevista no art.38, III da CF, que permite
acumular a função de servidor público da administração direta e a funçáo
parlamentar de vereador.

Pondera-se ainda que o representante, conforme
informado na defesa de f1s. 70/79, é ocupante do cargo de suplente de

vereador, desse modo, possuí interesse pessoal no aÍastamento do
procurador jurídico.

Assim, promove-se o AROUIVÁMENTO deste
procedimento na forma do artigo 99, inciso I, do ATO 484 /06 CpJ e nos
termos da Súmu1a 12 do Conselho Superior do Ministério público do
Estado de Sáo Paulo, porém, deixa-se consignado que, mesmo com o
advento do posicionamento ministerial, expede-se recomendaçáo ao

representado, conforme documento anexo.

No mais, remetam-se estes autos ao Egrégio
Conselho Superlor do Mlnlstérlo Públlco, no prazo ilrÁxltuo ae os
(trêsl dias, para a dellberação da presente promoção de

arquivamento, nos moldes preconizados pelo artigo IOO " capuf , do ATO

4A4 /06 CPJ ,

Monte Azul Paulista, 05 de julho de 2018.

MARIA JULIA CÂMARA FACCHIN GAI,ATI

Promotora de .Iustiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TSTADO DE SÃO PAULO
pRoMoToRrA DE WSTrçA DE MONTE AZt L PAULISTA



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORIA DE JUSTIçA DE MONTE AZUL PAULISTA

Raphaela Crlstina Ramsdorf Roque
Arallsta Juridico



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ISTADO DE SÃO PAULO
pRoMoToRIA DE.TUSTIçA DE MONTE AZUL PAULISTA

Mlnistérlo Públtco do Estado de Sâo paulo

Promotoria de Justlça de Monte Azul paullsta e de paraíso - Defesa
do Patrimônio Público

rNQUÉRrTO CrVrL n" t4.og47.OOOOgg7 I 2OL7-L

RTCOMENDAçÃO ADMINISTRÂTryA

Em que pese náo eísta nenhuma vedacáo lesa-l à
acumulaÇão dos carqos de Procurador Jurídico Municipal e de vereador,
o Ministério Riblico do Estado de Sáo paulo, por meio da promotoria de

Justiça de Defesa do Patrimônio público, pela promotora de Justiça
subscritora, com fulcro no art. 27, parágraÍo único, inciso IV, da Lei n.
8.625/93, no art. 113, §1", da Lei Complementar Estadual n 734/93 e

no afi. 94 do Ato Normativo n" 484/06-CpJ;

Considerando que incumbe ao Ministério público a
defesa do patrimônio púb1ico e social, da moralidade e eficiência
administrativas, do meio ambiente e de outros interesses difusos e

coletivos, na forma d,o art. 127, ucaput,, e afi. I29, inciso III, ambos da
Constituição Federal, bem como do art. 25, inciso IV, alínea "a,,, da Lei
n'8.625/93;

Considerando a relevância e a magnitude das

atribuições conferidas ao Ministério priblico no tocante à defesa do
patrimônio público, por força do art. 129, inciso III, da CF e das
disposições da Lei n' 7 .347 /85;



MINISTÉRIO PÚBLICO DO TSTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORIA DE JUSTIçA DE MONTE AZUL PAULI§TA

Considerando que a recomendaçáo é instrumento
destinado à orientaçáo de órgãos públicos ou privados, para que sejam
cumpridas normas relativas a direitos e deveres assegurados ou
decorrentes das constituições Federa-r e Estaduar e serviços de relevância
pública e social;

Considerando que são princípios norteadores da
Administração Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a
impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eÍiciência;

Considerando a necessidade de se respeitar a
atribuiçáo das funções públicas, principalmente aquelas que sáo
exercidas por pessoas que foram aprovadas em concurso público;

Considerando as atribuições legais do cargo de
Procurador Municipal: Procuradoria Geral do Município, que conforme a
Lei Orgânica Municipal, este é a instituiçáo que representa o Município
de Monte Azul Paulista, judicial e extrajudicialmente, cabendolhe, ainda,
nos termos de lei especial, as atividades de consultoria e assessoramento
do Poder Executivo, e, privativamente da dívida ativa municipal.

RESOLVE:

RECOMENDAR ao

Paulo Panhoza Neto:

Senhor Procurador Municipal

a) Que sempre cumpra adequadamente
horários como procurador municipal;

seu s

b) que náo realize, durante horário de expediente
do seu cargo procurador jurídico, atiüdades relativas ao cargo

eletivo que ocupa;



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
pRoMoToRIA DE JUSTrçA DE MONTE AZt L PAULTSTA

c) que náo se abstenha de sempre atuar em prol do

interesse do município e da sociedade loca-l.

Monte Azul Paulista, 05 de julho de 2018.

MARIA JULIA CÂMARA FACCHIN GALATI

PÍomotoÍa de Justlça

Raphaela Crlstlna Ramsdorf Roque
Analista Juridico do Minlstérlo Público

Salienta-se que em caso de não acataÍnento da
Recomendação, o Ministério Riblico informa que adotará as medidas
legais e judiciais necessárias a fim de assegurâr a sua implementaçáo,

inclusive através do ajuizamento da ação civil pública cabível,

precipuamente para respeito às normas constitucionais, sem prejuízo do

ingresso com a respectiva açáo de improbidade administrativa.



MINISTÉRTO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

vot.(s) 1 ap.(s) 0

TCMA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO ART, 9 DA LEI 8429/í992 (LIA),
IMPROBIDADE ADI\4INISTRATIVA. PREJUÍZO AO ERÁRIO - ART. 1O DA LIA E IIVPROBIDADE
ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÁO A PRINCiPIOS - ART. ,I1 DA LIA
ASSUNTO: AGENTE PÚBLICO / DIREITOS / DEVERES / PROIBIÇÔES
lnterêssados: WALTER ALESSANDRO DA SILVA e PAULO PANHOZA NErO
Resultado do Julqamento:

HOMOLOGADA A pROMOÇÃO DE ARQUTVAÍVENTO

São Paulo, 11 de Setembro de 2018

DELIBERACÃO
Em reuniáo realjzada no dia 11logl2o18, o procedimento em epigrafe foi submetido a julgamento pelo

conselho Superior do Ministério Público, por sua turma 2' Turma de julgamento (integrada pelos õoutores nNA
MARGARIDA IV]ACHADO JUNOUEIRA BENEDUCE, EDUARDO ROBERTO ALCANTARA DEL CAMPO,
JOIESE FILoIVIENA TEoTo BUFFULIN SALLES e PEDRO DE JESUS JULIOTTI), obtendo-se o resuttado que
vai acima especificado, por unanimidade, acolhido o voto do(a) Conselheiro(a) Relator(a) Doutor(a) PEDRO DE
JESUS JULIOTTI, quê fica fazendo parte integrante desta deliberaÇão.

Providencie-se como dê praxe.

OLHENO RICAROO DE SOUZA SCUCUGLIA
Conselheiro/Secretário

TERMO DE REMESSÁ

Aos 11h012018, em cumprimento ao r. despacho supra, faÇo â remessa destes autos à comarca dê origem
(MONTE AZUL PAULISTA-PATRIMÔNIO PÚBLICO)

€*À* Diogo Pires RibeiÍo, OFtctAL DE pROMoTORtA

Número MP: 14.0347.0000397 tz1i7-1
Comarca: MONTE AZUL PAULTSTA
Área: PATRIMÔNIo PÚBLIco

'<+"-
CERTIDÃO

Certifico que, tendo recebido os autos na mesma data acimâ mencionada, providenciei, em cumprimento ao r.
despacho supra, a publicaçáo do edital respectivo (Diário oficialdo dia 14togl2o18). sâo paulo, 14logt2o18.

\Yt<-- Diogo Pires Ribeiro, OF|C|AL DE PROMOTORTA


